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Resumo
Este trabalho apresenta a teoria econômica do crime, com ênfase para os estudos de Becker(1968), que faz uma análise econômica do comportamento criminoso perante a ação de incentivos, e de Vandaele (1975), que seguindo a mesma linha de estudo, desenvolve um modelo industrial de oferta e demanda do crime. O enfoque econômico do crime aborda as escolhas realizadas pelos indivíduos e procura explicar o comportamento criminoso como um processo de decisão “racional”, ou seja, o indivíduo age como um agente econômico que avalia custos e benefícios antes de praticar um ato ilícito. Este trabalho tem por objetivo realizar uma análise teórico-empírica do comportamento do indivíduo que comete o crime de roubo de veículos, bem como verificar se este comportamento é tido como racional. Além de desenvolver uma base sólida e científica de informações que possam servir de subsídio para a elaboração e implementação de políticas de segurança pública.
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Abstract
This paper presents the economic theory of the crime, with focus of study in Becker (1968) that makes an economic analizes of  felony  behavior before the action of  encouraging, and the Vandaele (1975), that following the same line of studing, develops a modelo of industrial offer and demand of crime. The economical focus in crime deaks the choices made by individuals and tries to explain the criminal behavior like a process of decision “racionaly” therefore, theindividual acts like an economic agent, that avaliates costs and benefits, before the  ilegal act practice. This hás as an objective performs an theoretical-empirical analizes of behavior of the individual that commits a crime of stealing vehicles, well as to check if this behavior is racional. And also develops a cientific na solid base of informations that may be useful for subsidy of elaboration and implementation of politiciansof public safety.
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1 Introdução

O objetivo deste trabalho é analisar a teoria econômica do crime, do ponto de vista teórico e empírico, tomando por base o caso de roubo de veículos, em Porto Alegre, no período de 2002 a 2008.

Segundo BRENNER (2001), crime na definição de diversos autores, é uma transgressão de uma lei vigente na sociedade. A sociedade, através de seus representantes, define o que é ilegal e, dessa forma, delimita entre o ilegal e o legal, determinando o montante de crimes cometidos na sociedade.

Juridicamente, o conceito de crime é definido como ação típica, antijurídica e culpável. No entanto, o Código Penal vigente não contém uma definição para esse termo, que é deixado à elaboração da doutrina.

A abordagem econômica do crime, proposta por Becker (1968), é baseada na hipótese de que criminosos, vítimas e administradores da lei são racionais, isto é, todos eles reagem de modo previsível a mudanças nos custos e benefícios que os afetam. A decisão de praticar um crime não difere em essência da decisão sobre a escolha de um emprego
. Um indivíduo envolve-se numa atividade criminosa porque obtém um fluxo de benefícios líquidos maiores do que conseguiria na utilização legítima de seu tempo e esforço. “As pessoas se convertem em criminosos” diz Becker (1965), “não porque suas motivações básicas diferem das motivações das demais pessoas, mas porque seus custos e benefícios diferem”.

Atualmente, o crime de roubo de veículos, juntamente com o furto de veículos, é considerado um dos maiores problemas de violência urbana. 

Do ponto de vista jurídico-legal este tipo específico de crime é descrito pelo Código Penal Brasileiro conforme os artigos 155 e 157. Que define a diferença básica entre roubo e furto. No primeiro o crime ocorre, necessariamente, com grave ameaça ou violência à vítima.
Do ponto de vista operacional, o crime de roubo e/ou furto de veículo se configura a partir da comunicação da vítima à Brigada Militar ou à Polícia Civil. Na comunicação, a vítima informa os dados da pessoa, do veículo e das condições do fato criminal ocorrido para que seja confeccionado o Boletim de Ocorrência de Furto ou Roubo de Veículo. Posteriormente, é realizada a inserção dessa informação de furto/roubo de veículos no Sistema de Informações Policiais (SIP).

Em 2008 foram registrados
, no estado, um total de 16.628 FURTOS e 13.846 ROUBOS, somando-se furtos e roubos obteve-se um total de 30.474 crimes cometidos no Estado, com uma média de 46 furtos e 38 roubos por dia.

Do total de registros criminais realizados no Estado, no último ano, referentes a roubo de veículos 49,41% ocorreram em Porto Alegre.

No período analisado foi possível observar que as taxas anuais de roubo de veículos apresentaram uma tendência ascendente. 

Parte dessa tendência deve-se ao grande número de veículos em circulação. A frota de veículos no estado chega a 4.138.550 milhões. Somente em Porto Alegre, circulam 627.580 mil veículos. 

As perdas sociais envolvidas com o roubo de veículos, em 2008, chegaram a 593.936.867 milhões de reais, ou seja, meio bilhão de reais, que correspondem a cerca de 20% do orçamento do município de Porto Alegre. Dessas, cerca de 420.653.067 milhões de reais correspondem a gastos com cobertura de seguro
 e 173.283.800 milhões de reais correspondem ao valor médio real do veículo roubado.
Kahn, ao analisar o grupo de gastos feitos diretamente pelos indivíduos ou empresas para a compra do bem “segurança” identificou que em segundo lugar aparecem os gastos relativos a veículos, entre eles os custos com roubos, furtos, seguros e equipamentos de proteção.

Além dos custos econômicos existe o custo de oportunidade que se refere às providências práticas que o indivíduo deve tomar como registrar a ocorrência, buscar outra forma de transporte e administrar possíveis faltas no trabalho ou em outros compromissos, o que irá demandar certo tempo e causar prejuízos e preocupações que poderão resultar numa consequente perda de produtividade.

Segundo a Brasiliano e Associados, o rendimento no trabalho cai cerca de 20% a 35% nos dias posteriores ao crime. Isso, sem computar as horas de trabalho perdidas pela vítima com a convalescença física e psicológica, testemunho em processos criminais e outras atividades envolvidas na fase judicial.

O crime de roubo de veículos demanda atenção especial do setor público uma vez que além dos danos materiais e psicológicos causados diretamente ao indivíduo, também desencadeia outros crimes comuns como receptação, desmanche em ferro-velho, contrabando, clonagem e serve de insumo para o crime organizado em geral (roubo a banco e a carro-forte), de tal forma que os negócios movimentados na economia do crime sejam tão significativos e rentáveis ao ponto que o tráfico de drogas passe a ser considerado um dos maiores negócios do ranking mundial.
O aumento da criminalidade inibe o desenvolvimento econômico de uma região à medida que desestimula novos investimentos. Os preços são majorados mediante incorporação dos custos com a segurança (BORILLI e SHIKIDA, 2002 e 2003) e os recursos e agentes produtivos deixam de ser alocados no setor produtivo lícito da economia para gerar benefícios à sociedade (FERNANDEZ, 2003).

Diante do exposto, este trabalho pretende buscar uma maior compreensão do comportamento criminoso dos indivíduos que praticam o crime de roubo de veículos em Porto Alegre, bem como, desenvolver uma análise dos fatores decisivos para o ingresso no crime e das influências que as variáveis a serem consideradas exercem sobre a expectativa comportamental de um indivíduo na tomada de decisão perante a criminalidade. 

2 A teoria econômica do crime

O comportamento criminoso encontra explicação na combinação de saberes oriundos de diversas disciplinas. Entre elas, biologia, geografia, ciência política, criminologia, epidemiologia, psicologia, psiquiatria, sociologia, política, direito e economia.

Em especial, o direito e a economia visam compreender as instituições
 sociais, saber como funcionam e também, como aperfeiçoar seu funcionamento.
 Nesse contexto, a economia explica o crime através do comportamento humano racional, no qual indivíduos, motivados por um conjunto individual de valores e preferências, calculam se compensa ou não atuar no setor ilegal da economia. Dessa forma, indivíduos se tornam assaltantes e criminosos quando os benefícios de uma atividade ilegal são compensadores ao serem comparados com outra atividade, considerando-se, ainda os riscos, a probabilidade de ser preso, de ser condenado e a severidade da pena imposta. Os crimes são considerados um grave problema social porque estes geram significativos custos sociais, no entanto até certa medida, vale a pena cometê-los. 

Até o final da década de 1960 a literatura sobre crime é abordada essencialmente por psicólogos e sociólogos que relacionam a criminalidade a fatores como educação, ambiente social, hereditariedade, pobreza, desemprego, etc. Como forma de prevenir o crime eram realizados investimentos em políticas de combate à pobreza e ao desemprego.

Segundo investigações de Becker (1968) e Erlich (1975)
 a teoria da dissuasão pela punição como uma versão especial do princípio econômico geral
 implica que a curva de demanda de crimes por parte dos delinquentes apresente uma inclinação negativa
. Assim, uma modificação nos custos da delinquência, ou seja, um aumento da probabilidade de serem presos, da prolongação da pena ou do endurecimento das condições carcerárias tende a reduzir o nível de atividades delitivas.

Adam Smith (1776) foca sua análise nos direitos de propriedade e inicia sua primeira conferência da sua primeira série sobre jurisprudência, escrevendo: “O primeiro e principal propósito de todo sistema de governo é a manutenção da justiça: evitar que os membros da sociedade transgridam a propriedade uns dos outros ou tomem para si o que não lhes pertence. A proposta é de dar a cada um a posse segura e pacífica de sua propriedade”. 
Bentham (1789, 1843) define o lucro do crime como a força que encoraja o homem à delinqüência e a dor da punição como a força que o detém. Se a primeira dessas forças for maior, o crime será cometido; se a segunda, o crime não será cometido. Essa ideia sugere que uma teoria útil do comportamento criminal pode dispensar teorias especiais de anomia, inadequações sociais, ou herança de características sociais especiais e simplesmente estender a análise de escolha comum do economista.
Becker (1968) desenvolve um modelo microeconômico no qual os indivíduos decidem cometer ou não crimes. Ou seja, fazem uma escolha ocupacional entre o setor legal e o setor ilegal da economia”.
 Ele argumenta que criminosos são como qualquer pessoa, e assume que um indivíduo se comporta como sendo um maximizador racional de utilidade.
 Becker baseia sua análise na teoria do bem-estar e de certa forma em uma versão primitiva do problema de agente-principal
, onde a sociedade é o principal e os criminosos são os agentes. Supõe que o criminoso irá cometer um delito somente se a utilidade esperada de uma atividade ilegal exceder a utilidade que obteria se empregasse seu tempo e seus recursos em uma atividade legal.

O foco principal da teoria econômica, segundo HUNT (1985), é a utilização da análise custo-benefício para compreender o processo de tomada de decisão dos indivíduos. Desde fins do séc. XVIII e início do séc. XIX, nos escritos de Bentham, Say e Senior o agente econômico é considerado egoísta e racional, e visa à maximização da utilidade ou prazer derivados de seus atos e à minimização de seus custos ou sofrimento.
 

Segundo Eide (1999), uma pessoa age de forma racional com base nos custos e benefícios inerentes às oportunidades legais e ilegais. Em geral, esse conceito advém do modelo de escolha ocupacional do trabalho, que se baseia na suposição de escolha racional proposta por Beccaria e Bentham. (SHIKIDA, 2005)

Economistas contemporâneos acreditam que a economia não é um objeto de estudo, mas um método de abordagem. Eles buscam compreender e explicar o mundo observando os fenômenos que resultam de decisões individuais. Consideram que indivíduos possuem preferências estáveis
 e tentam atingir seus objetivos maximizando seus recursos limitados
 – de tempo, dinheiro e energia - e administrando seus desejos competitivos e ilimitados. Assim, as interações dos indivíduos irão determinar os resultados sociais, isto é, o equilíbrio de mercado
.

Segundo Becker (1976), a abordagem econômica é muito abrangente e pode ser aplicada a todo o comportamento humano. Através dela tem sido possível explicar, com sucesso, fenômenos ocorridos em diversas áreas não-convencionais, tais como: horas de sono
, casamento, religião
, suicídio
, discriminação racial, fertilidade, homossexualidade, política, bem como a atividade criminosa. Demais variáveis não econômicas também influenciam o comportamento dos indivíduos e, principalmente, suas escolhas. Como por exemplo, Becker aponta outras variáveis que possibilitam ao indivíduo uma melhor escolha entre o mundo do crime e a legalidade: inteligência, idade, nível de educação, histórico criminal, riqueza e a orientação recebida da família.

Becker (1976) argumenta que o comportamento humano não é compartimentado, ora baseado em maximizar, ora não, ora motivado por preferências estáveis, ora por voláteis, ora resultando em uma ótima acumulação da informação, ora não. Para ele, a análise do comportamento humano implica que indivíduos maximizem sua utilidade a partir de um conjunto estável de preferências e acumulem um ótimo montante de informação e de outros insumos em vários mercados.

Diversos autores questionam se os indivíduos têm informações suficientes sobre o ambiente e as consequências de suas ações para fazerem escolhas racionais. Becker e outros defendem que as escolhas são importantes mesmo que sejam baseadas em crenças subjetivas, consideradas erradas, pois o comportamento pode ser explicado e entendido sobre essa base. Sah (1991) argumenta, ainda, que os criminosos se associam uns aos outros para obterem informações baseadas em experiências e conquistas.

A idéia de que os indivíduos são maximizadores racionais implica que eles respondem aos incentivos proporcionados por preços – o consumidor irá consumir menos de um bem se o preço aumenta, por exemplo, ceteris paribus. Neste caso, as multas, os serviços comunitários, o encarceramento ou a pena de morte funcional podem ser entendidos como o preço - estabelecido pelas regras legais - pago pelo criminoso por cometer um crime. 

Ao postular a existência de preços, a abordagem econômica - com métodos empíricos adequados para analisar os efeitos dos preços sobre o comportamento [estatística e econometria] - busca explicar que os indivíduos maximizadores irão, então, comparar os benefícios e os custos marginais de praticar uma atividade ilegal, ponderando a probabilidade e a severidade da condenação.

O comportamento humano racional é orientado por normas sociais e desejos, que são assumidos como constantes e iguais entre os indivíduos. De acordo com a abordagem econômica, o comportamento humano [roubo, assalto, sequestro, assassinato, etc] pode ser considerado racional mesmo quando está em conflito com as normas sociais.

O aumento real de pessoas em atividades arriscadas depende do grau de aversão ao risco que cada pessoa apresenta. As ciências econômicas abordam três diferentes situações de risco, entre elas: uma pessoa que escolhe uma renda garantida em face de um emprego de risco com a mesma renda esperada é denominada avessa ao risco; uma pessoa que mostra indiferença entre o ganho de uma renda garantida e o ganho de uma renda incerta que apresente a mesma renda esperada é denominada neutra ao risco; uma pessoa que descarta uma renda garantida optando por um emprego de risco com a mesma renda esperada ou maior é denominada amante do risco. 
 

Criminosos que praticam assaltos com grande probabilidade de apreensão e punição são descritos como indivíduos apreciadores do risco. Nesse caso, o sucesso da atividade criminosa não está diretamente relacionado à eficiência da polícia ou à quantidade de recursos gastos para combater o crime,
 pois, se os criminosos forem amantes do risco – para eles o crime compensa – ocorrerá um aumento real de atividades ilegais e arriscadas no mercado.

Segundo FERNANDEZ (1998), a eficácia policial (polícias bem preparadas) e judicial contribui para a diminuição do nível de atividade criminal dos indivíduos avessos ao risco. Embora uma redução na probabilidade de sucesso desta atividade esteja associada à maior eficiência da aplicação de leis coibidoras e penalizadoras.
 Assim, se o risco de se cometer um crime variar em função da probabilidade e severidade de punição pode-se dizer que a política pública terá grande influência no combate ao crime.
 

Para tanto, faz-se necessária a existência de um sistema coercitivo capaz de manter a ordem, a obediência às leis, a segurança civil e a permanência do Estado. Esse sistema compreende agentes de controle (polícia) que se encontram em constante prevenção do crime. Dessa forma, o investimento em segurança pública – aparelhamentos adequados e preparo dos agentes – é um elemento coibidor do crime de extrema importância, pois assegura o bem-estar da sociedade.
 No entanto, a sociedade também deve estar atenta aos demais elementos, como formação educacional, oferta de trabalho, urbanização planejada, distribuição de renda, etc.

2.1 Teorias da criminalidade

As oportunidades de cometimento do crime são examinadas a partir de três abordagens distintas, mas complementares. Uma delas é a abordagem de ordem social. Ao considerar-se que para ocorrer um crime de roubo de veículos, por exemplo, devem convergir no tempo e no espaço três elementos: um provável criminoso, um alvo atraente (veículo) e um local caracterizado pela ausência de vigilância. 

Diante do fato de que a polícia (controle formal)
 dificilmente pode estar em todos os lugares simultaneamente, pode-se entender como elemento de proteção ou vigilância um cidadão, uma dona-de-casa, um vizinho ou um colega (controle informal).

Nesse sentido, a Escola de Chicago admite que a cidade tem papel fundamental na definição de áreas onde a criminalidade se acentua. Diante da degeneração do controle social informal nas grandes cidades, esta teoria propõe um estudo para identificar as áreas de maior incidência delitiva, visando à criação de projetos que valorizem os espaços públicos, fortaleçam os laços sociais comunitários e reforcem este controle social informal.

A segunda abordagem enfoca os padrões locais dos crimes
, onde considera que rotineiramente as pessoas e as cosias envolvidas no crime se movem no tempo e no espaço. Três conceitos englobam a idéia desse movimento: entroncamento, que se refere aos pontos onde as pessoas saem e onde pretendem chegar. Caminhos são os trajetos que as pessoas fazem em suas atividades (residência, escola, trabalho), ao longo e nas proximidades dos quais podem ser interceptados. A teoria dos padrões procura mapear a distribuição geográfica e temporal dos crimes e estudar como as atividades de rotina podem estimular, ou não, sua ocorrência. Margem refere-se aos limites de onde as pessoas vivem, trabalham, compram e procuram diversão. Observa-se a importância do design das cidades, das ruas e das residências, para incentivar a vigilância e a supervisão das pessoas sobre o movimento nesses locais.

Neste sentido destaca-se a Teoria do Estilo de Vida, que investiga como o estilo de vida do indivíduo e as oportunidades geradas por ele influenciam a probabilidade de vitimização. Os fatores que mais influenciam o risco de vitimização dos indivíduos são: exposição, proximidade da vítima ao agressor, capacidade de proteção, atrativos das vítimas e natureza dos delitos.

A terceira abordagem considera o foco da abordagem racional, onde o indivíduo faz uma análise de custos e benefícios ao decidir se o cometimento de um crime compensa ou não.

A Teoria da Escolha Racional, apresentada por Clarke, reúne conceitos relacionados a oportunidades e a atividades rotineiras, conforme conceitos propostos por Cohen e Felson. Entende-se que o indivíduo decide cometer o crime após levar em consideração um conjunto de variáveis, como necessidade de dinheiro, valores pessoais, experiências aprendidas, localização e existência de controle formal. E avaliar essas condições em termos de possibilidades de ganhos e perdas, severidade das penas em caso de prisão e necessidade imediata, ou não, de valores monetários. Clarke propõe a utilização de mecanismos de segurança como câmeras, dispositivos de rastreamento, etc. para desencorajar o criminoso. Uma vez que admite que o custo envolvido na prevenção da atividade criminosa sempre terá custo inferior que ao custo de aprisionamento e encarceramento.

Por fim, essas três abordagens partem de hipóteses semelhantes: as oportunidades para o crime são situações geradoras de crimes.

3 Determinantes da criminalidade brasileira

Desde os estudos de Becker (1968) e Ehrich (1973), é crescente o envolvimento dos economistas na temática da criminalidade. Entretanto, a maior parte desta literatura encontra-se direcionada às análises da criminalidade nos Estados Unidos. A maioria dos estudos brasileiros na área tem como base o modelo econômico do crime descrito por Becker (1968). Porém observa-se que há uma divergência muito grande entre os dados utilizados por Becker e os dados estatísticos disponíveis no Brasil. A deficiência de dados coerentes com a teoria econômica do crime para o desenvolvimento de um estudo mais elaborado é significativa. No entanto, esta teoria pode ser extremamente útil para a investigação de causas da criminalidade.

Nesses últimos anos, o estudo econômico do crime tem relacionado índices criminais como, por exemplo, homicídio, roubo, furto, receptação, estelionato, etc com variáveis socio-econômicas, entre elas, rendimento médio, PIB, salário médio, taxa de desemprego, etc.

Alguns dos resultados observados em modelos econométricos que correlacionam as variáveis acima descritas são: a) maiores níveis educacionais implicam menores taxas de crime contra a pessoa e maiores taxas de crime contra a propriedade, e a desigualdade de renda encontra-se associada a maiores taxas de homicídios e menores taxas de roubo de veículos; maior proporção de jovens na população implica maiores taxas de crimes; b) os parâmetros estimados para a renda per capita, desemprego, desigualdade de renda (negativo da fração da renda detida pelos 20% mais pobres), percentagem de domicílios chefiados por mulheres foram estatisticamente significativos e positivos, enquanto o número de policiais militares por cem mil habitantes se mostrou negativamente relacionada às taxas de crimes; c) a teoria econômica do crime explica melhor o comportamento dos mais jovens do que das pessoas mais velhas. As autoridades podem combater a criminalidade de forma mais eficaz, com políticas que foquem em especial os jovens; d) a criminalidade pode estar sujeita aos efeitos do espaço. As evidências de agrupamento espaciais de crimes ao redor de grandes cidades mineiras sugerem que parece existir uma possível associação entre taxa de crime e taxa de urbanização ou densidade populacional; e) o grau de desigualdade de renda e a taxa de criminalidade do período anterior geram um efeito positivo sobre a taxa de criminalidade do período presente, enquanto que o PIB per-capita, o nível de escolaridade, o grau de urbanização e o crescimento do PIB têm efeitos negativos.

Os recorrentes resultados distintos podem ser parcialmente explicados pelas várias dificuldades empíricas encontradas na investigação da economia do crime. Segundo Andrade & Lisboa (2000), entre as dificuldades mais comuns estão: a falta de uma medida adequada dos retornos da criminalidade; o erro de medição nas taxas de crimes em função do elevado número de sub-registros; e a difícil mensuração da probabilidade de punição, uma vez que as variáveis comumente usadas estão potencialmente sujeitas a uma forte correlação com o aumento da criminalidade ou ainda sofrem de erro de mensuração.

A carência de dados criminais disponíveis faz com que a quase totalidade dos estudos utilizem as taxas de homicídios por cem mil habitantes obtida no Sistema de Informações sobre Mortalidade do Ministério da Saúde. Pelo nível de agregação, a maioria dos estudos, no Brasil, tem utilizado dados agregados por estados e de microdados da população carcerária. 

Uma série de estudos, denominados de estudos da demanda de crimes, tentam determinar os custos da criminalidade e violência. Em geral, esses estudos partem de gastos em saúde decorrentes de violência, despesas sociais e privadas em aparatos de segurança, estimativas de valor para os anos de vida perdidos ou prejudicados devido ao crime, entre outros. A premissa desses estudos é a de que o crime e a violência custam caro, haja vista que a segurança se torna um bem desejável pela sociedade e cada vez mais escasso. 

Os estudos de demanda por crimes permitem verificar se os ganhos de bem-estar proporcionados por políticas de combate ao crime e violência justificam os custos de implantação dessas políticas.

Nesses estudos, os autores observam fortes evidências de que a motivação em cometer um crime não violento é mais relacionada a fatores econômicos que aos fatores de interação social, sendo o inverso verdadeiro para crimes violentos. Ademais, a incidência do crime violento está negativamente correlacionada à regra de boa formação da personalidade do indivíduo, de forma que se sugere a implantação de programas sociais de assistência ao órfão ou à família para auxiliar o controle da criminalidade. Nota-se que não há um consenso na literatura nacional sobre o efeito da maioria das variáveis do modelo econômico do crime, proposto por Becker (1968). A exceção é dada para a desigualdade de renda, que tem se mostrado recorrentemente como fator de incremento para a criminalidade. O efeito das variáveis de deterrence ainda não é consensual na literatura nacional.

Estudos encontraram evidências em favor da hipótese de que as taxas de crimes estão sujeitas aos efeitos de inércia, que se justifica pela hipótese de que igualmente ao caso de atividades legais, há uma especialização da atividade criminosa implicando aumentos de produtividade também em atividades ilegais. Existe ainda o fato de que há maiores incentivos à entrada no crime devido à falta de solução dos crimes e consequente impunidade dos culpados.

Segundo José Pastore et al (1991), a partir de dados da Grande São Paulo, nos anos de 1980, verificou-se que a probabilidade média de ser pego (P) era de 4,48%, ou seja, para cada 22 delitos o criminoso tinha uma chance de ser preso. E a probabilidade de ser pego, condenado e cumprir pena, mesmo que parcialmente, era de 1,85%, ou seja, uma chance em 54 delitos cometidos. Isso significa que vale a pena praticar crimes no Brasil!

As soluções (políticas socioeconômicas) apresentadas pelos autores para diminuir os crimes seriam: oportunidade de emprego (com remuneração digna), mais estudos e cursos profissionalizantes. Ou seja, investimentos sociais que contribuam para a redistribuição de renda e influenciem na diminuição/coibição dos crimes lucrativos. 

Outro enfoque importante é baseado no entendimento do crime, do ponto de vista da vítima, analisando o impacto do seu estilo de vida e das oportunidades por ela gerada na probabilidade do evento criminoso. 

Vê-se que não só os criminosos agem racionalmente, analisando custos e benefícios como defendeu Becker (1968), mas também as vítimas que fazem a mesma análise ao decidirem se notificam, ou não, o crime. Essa decisão pode ser influenciada por ações passíveis de política pública que possam melhorar o grau de reporte, aumentar os índices de recuperação de bens e identificação de criminosos.

Em termos de literaturas mais recentes, e em nível nacional, Araujo Jr. e Fajnzylber (2000, p.630), analisando o crime e a economia nas microrregiões mineiras, constataram, entre outros aspectos, que os “maiores níveis educacionais implicam menores taxas de crime contra a pessoa e maiores taxas de crime contra a propriedade, e a desigualdade de renda encontra-se associada a maiores taxas de homicídios e homicídios tentados e menores taxas de roubos de veículos [...]”. Araujo Jr. (2002, p.1) ainda analisa as raízes econômicas da criminalidade violenta no Brasil, chegando à conclusão de que: “o ambiente econômico tem sua ‘parcela’ de culpa na variação das taxas brutas de homicídio observado nos Estados do Brasil (de 1981 a 1996).” 

Fernandez e Pereira (2000, p.898), fazendo uso dos modelos de cointegração, procuraram ajustar curvas de oferta para as modalidades de crimes agregados, furto e roubo de veículos, na região policial da Grande São Paulo. Os resultados mostraram que “o aumento dos índices de desemprego e de concentração de renda, a redução do rendimento médio do trabalho e a deterioração das performances da polícia e da justiça explicam o crescimento da atividade criminosa nessa região, tanto para os crimes agregados quanto para aqueles específicos de furto e roubo de veículos”. 

Conforme observado por pesquisas de vitimização, a criminalidade real é significativamente superior a reportada pelos dados oficiais, chegando a ter uma "cifra obscura" nos dados criminais próxima a dois terços, podendo variar, conforme o tipo de crime considerado.

Outra forma de abordagem relevante utilizada são os modelos computacionais, que no caso do Expert-Cop relaciona um sistema multiagentes, unido a um sistema de informações geográficas e um gerenciador de banco de dados, com a existência de um tutor inteligente que acompanha o processo de simulação, visando auxiliar o usuário na análise e compreensão dos resultados obtidos.

Em relação à literatura econômica brasileira do crime existem diversas lacunas a serem preenchidas, entre elas: os efeitos da escolaridade sobre o crime, questões relativas à reincidência criminal, o ciclo de vida do comportamento criminoso, os efeitos das condições do mercado de trabalho brasileiro sobre a criminalidade, efeitos da interação social sobre o comportamento criminoso e a delinquência juvenil.

4 Modelo de Becker
O modelo de Becker (1968) parte da análise dos custos que o crime
 impõe à sociedade. Com base nos dados oficiais da President’s Commission- dos gastos públicos e privados no âmbito federal, estadual e municipal nos EUA em 1965 - Becker estimou em US$ 20,98 bilhões de dólares os gastos gerados por crimes contra terceiros, crimes contra a propriedade, narcóticos, jogatina, fraude, vandalismo, prostituição, perdas devido a homicídios e roubos e outros tipos de crimes; gastos públicos com polícia, tribunais e apreensão; gastos em detenções e prisões; e gastos com segurança privada, que incluem alarmes antirroubo, guardas, advogados e outras formas de proteção. Na época, o total desses gastos representava cerca de 4% do valor do PIB dos EUA.

Diante desta análise, Becker apresenta uma série de questionamentos - “O que determina o montante e o tipo de recursos e castigos usados para tornar válida uma norma?” Por que a coerção difere tanto entre os diferentes tipos de normas? “Quantos delitos devem ser permitidos e quantos criminosos devem ficar sem castigo?” - que o levaram a desenvolver uma fórmula para medir a perda social por crimes cometidos e, consequentemente, um nível de despesa de recursos e punição que minimizem esta perda.

Becker assume a existência de dois indivíduos: a sociedade e os criminosos. E anuncia a hipótese de que os criminosos são agentes racionais capazes de calcular o benefício de atuar, ou não, no setor ilícito da economia. Esse cálculo é embasado na utilidade esperada
, pelo criminoso, ao cometer determinada atividade.  

Assim, para um melhor entendimento do comportamento criminoso, o modelo de Becker (1968) descrimina as seguintes relações: (1) o número de crimes – ofensas – e o seu custo; (2) o número de ofensas e as punições aplicadas; (3) o número de crimes, detenções, e condenações e as despesas públicas em polícia e tribunais; (4) o número de condenações e os custos de detenções ou outras espécies de punições; e (5) o número de ofensas e as despesas privadas em proteção e apreensão.

5 Modelo de Vandaele
Seguindo a linha dos demais trabalhos desenvolvidos sobre teoria econômica do crime, Vandaele (1975) elaborou um modelo industrial de oferta e demanda do crime. O modelo é empiricamente testado com dados anuais dos EUA sobre roubos de carro, e pode ser usado tanto para previsões quanto para implementações de políticas.

O modelo é formulado em termos reais de produtos e fatores, acrescido de um setor de prevenção ao crime. A análise teórica não está restrita a uma categoria de crime em particular, já que o modelo é genérico o bastante para ser relevante para muitos tipos de crime.  No entanto, é dada atenção especial ao roubo de carros.

No mercado de produto a demanda ilegal vai gerar a oferta de um produto ilegal. Influências provenientes do setor de prevenção ao crime vão afetar a interação entre demanda e oferta. Dado um certo nível de atividade ilegal no mercado de produto, um criminoso poderia ser preso e condenado – há uma probabilidade da transação ser mal sucedida – e, se condenado, ele poderia receber pena variando de encarceramento a multa em dinheiro. Assim, a probabilidade de prisão e punição, vão influenciar o mercado de produto e ao mesmo tempo vão ser influenciadas pelo nível de atividade criminal.

No setor de produção, tempo de trabalho ilegal e serviços de capital serão usados para produzir o bem final – o crime. É possível observar a interação existente do crime com o setor de prevenção, uma vez que o indivíduo pode ser preso ao produzir o bem final.

Finalmente, o modelo da indústria do crime se completa com o mercado de fatores do produto, onde a demanda por mão-de-obra ilegal interage com a oferta e gera um valor salarial equilibrado.

O modelo industrial do roubo de carros pode ser descrito em linhas gerais da seguinte forma: compra e venda de carros roubados ocorrem no mercado de produto, roubo de carros é uma atividade do setor de produção e no mercado de fatores é ofertada a mão-de-obra ilegal, ou seja, aqueles indivíduos que planejam trabalhar para a indústria do roubo de carros oferecem seus serviços ao setor de produção. Por fim, o setor de prevenção interage com os três: a polícia pode prender indivíduos por comprarem e venderem carros roubados
; pode prender ladrões por roubarem carros,
 ou pode fazer buscas em lugares onde serviços de mão-de-obra ilegal são negociados.

6 Análise da distribuição espacial do crime

Diante da literatura do crime já discutida são considerados possíveis determinantes da taxa de roubo de veículos: o número de policiais militares,
 a taxa de urbanização, o nível de renda média, o valor médio do veículo roubado e a localização geográfica (ambiente). 

A análise descritiva desenvolve-se a partir de uma amostra que representa 90% da taxa de roubo de veículos verificada em 81 bairros do município de Porto Alegre, no período de 2002 a 2008
. 

O conjunto de possíveis alvos é enorme para o crime em análise, visto que, atualmente, existe em Porto Alegre cerca de 1 veículo para cada 2 pessoas e a frota de veículos só no ano passado recebeu um incremento de 6%.

Os indivíduos ao investirem em uma ação criminosa, inicialmente, analisam o conjunto de alvos potenciais, entre eles as oportunidades de roubo oferecidas pelo ambiente social, bem como o custo 

Todo alvo representa um conjunto de alternativas distintas de ações para o roubo. Ou seja, são analisadas as alternativas de um alvo, seja num âmbito mais específico — dispositivos de segurança, como alarmes, corta-correntes e travas de direção ou câmbio, valor e modelo do veículo —, seja num âmbito mais extenso — localização, número de policiais por região — o que implica alternativas distintas correspondentemente para cada alvo, que se apresenta de forma heterogênea quanto a decisões na hora do roubo.

Em 2008 o roubo de veículos no Estado alcançou a cifra de 13.846 registros, destes cerca de 49,41% ocorreram em Porto Alegre.
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Figura 1: Evolução da Taxa de roubo de veículos em Porto Alegre

No período de 2003 à 2006 verifica-se um crescimento médio anual de 26,80% na taxa de roubo de veículos.

No entanto, em 2007 existe um declínio na taxa de crescimento do roubo de veículos, em torno de 11,22%. No último ano as taxas de roubo apresentaram um crescimento menor ainda que o ocorrido em 2007.

Essa redução pode ser explicada especialmente por fatos estilizados relacionados à troca do Secretario de Segurança e dos Comandantes da Brigada Militar, que passaram a realizar em conjunto com os demais órgãos de segurança pública, um controle formal mais rígido da criminalidade, através da intensificação de operações policiais, de um incremento de novos policiais e do chamamento à sociedade para junto exercer o seu controle social informal, em especial, através do disque denúncia. 

Segundo McKenzie e Tullock (1980), investimento em proteção deve gerar uma redução no crime até o ponto em que o valor descontado da diminuição da delinquência, em certa quantidade, se iguale com o valor atual do custo implicado por sua redução. Este equilíbrio ótimo em segurança deveria existir na proteção privada e pública, já que ambas contribuem, em suas respectivas quantidades ótimas, na redução do crime, seja através de gastos com vigias, câmeras de vídeo e portas com detectores de metais, seja contratando novos policiais, juízes e promotores. As duas formas de proteção se complementam e exercem um único efeito sobre a criminalidade, persuadindo o ofensor a desistir de delinquir.
 

A suposição acima confirma a relação entre o comportamento declinante da taxa de roubo de veículos em Porto Alegre, e o incremento na quantidade de policiais, bem como a intensificação das atividades de segurança pública.

A análise dos dados indicou que existe uma certa relação entre o turno e a ocorrência do roubo de veículos, uma vez que em 60% dos casos os criminosos preferiram agir nos horários noturnos. Provavelmente, devido a deficiência de policiamento nesses horários, ao trânsito menos congestionado e a pouca visibilidade, o que facilita a fuga. Sem contar com o fator surpresa, que permite pegar a vítima desatenta/ desprevenida com maior facilidade.
A análise também verificou que dos 15 bairros que possuem maiores taxas de roubo de veículos, 10 são de renda média-alta.

Segundo Gutierrez (2004) não tem sido fácil evidenciar se variáveis do tipo renda promovem o crime, uma vez que ainda não há um consenso para o efeito delas. Por exemplo, mesmo que seja presumível supor que regiões providas de maior renda per capita, maior nível de escolaridade, maiores salários e menores taxas de desemprego tenham menores taxas de crime, é também possível, de acordo com o modelo econômico do crime, que o efeito destas variáveis seja ambíguo, ao menos para crimes contra a propriedade. Isso porque, além de estarem associadas ao custo de oportunidade do crime, também estão associadas a um maior número de vítimas potenciais e economicamente atrativas e, portanto, a um maior retorno para a atividade criminal.

Nesse contexto, a concentração de renda deve ser analisada conforme o segundo sentido, o que explica as taxas de roubo a carros, uma vez que veículos novos e caros (alvos atuais) são encontrados com maior facilidade em bairros de renda média-alta. O valor médio do carro roubado para os 15 bairros com maiores índices criminais é de R$ 32.236,03, cerca de 20% maior que o valor médio total para 2008. Visto que, desses existem 10 bairros que possuem renda média-alta.  Além de que o valor estimado das perdas com roubo de carros para esses 15 bairros reflete 64% do montante total de perdas para Porto Alegre em 2008.

Diante dos dados expostos, podemos identificar algumas tendências, entre elas que a modalidade de crime mudou suas características. Conforme a SSP-RS em anos anteriores o roubo visava atender a demanda de peças usadas no próprio mercado, o que justificava a baixa incidência de roubo de veículos com pouco tempo de mercado.

Atualmente a realidade é outra. São roubados, sob encomenda, carros novos e caros, que em seguida são clonados e vendidos por um valor inferior. Essa é a chamada “técnica do renascimento”, onde redes de crime organizado, especializadas neste tipo de negócio, compram carros “top de linha” acidentados e com perda total em leilões realizados por seguradoras, por valores simbólicos e os utilizam para legalizar o outro (roubado) de características idênticas.

Diante das tecnologias atuais, é possível prever um aumento das taxas de roubo de veículos em função das taxas de furto, uma vez que os carros novos possuem dispositivos de segurança que dificultam cada vez mais a ação dos criminosos. Por sua vez, aumenta o risco de o condutor se tornar o primeiro alvo do ataque. O que pode gerar aumento dos crimes contra as pessoas em decorrência da redução de crimes contra o patrimônio.

Através do software de georeferenciamento MAP INFO da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul foi possível reproduzir a distribuição espacial das ocorrências de roubo de veículos entre os bairros da cidade de Porto Alegre, no período de 2002 a 2008.

O MAP INFO é capaz de desenvolver o mapeamento dos bairros onde existe a formação de áreas de qualquer atividade criminal; no entanto, é necessário ajustar uma base de dados que correspondam às ocorrências criminais do tipo de crime ao qual se pretende estudar em um respectivo período de tempo, de tal forma que se tenham definidos os bairros conforme denominação de logradouro compatível com o software.

Neste estudo, com base em 35.292 boletins de ocorrência de roubo de veículos obtidos junto à Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul (SSP/RS), no período de 2002 a 2008, foi possível visualizar os bairros com maior incidência de roubo de veículos.

Analisando as frequências de distribuição dos roubos de veículos, na cidade de Porto Alegre, constatou-se que 60% dos crimes de roubo de veículos se encontram distribuídos em 15 bairros, conforme segue: Petrópolis (7,58%); Sarandi (6,00%); Jardim Itú Sabara (5,54%); Passo D`Areia (5,31%); Rubem Berta (5,14%); Vila Ipiranga (4,36%); Rio Branco (4,14%); Floresta (3,56%); São João (3,08%); Cristo Redentor (3,03%); Partenon (3,00%); Menino Deus (2,75%); Navegantes (2,36%); Auxiliadora (2,23%); São Sebastião (2,13%); sendo que os bairros Centro (2,07%) e São Geraldo (2,05%) ficam com taxas muito próximas do bairro São Sebastião. Conforme o mapa abaixo, tem-se ilustrada o retrato do roubo de veículos na cidade de Porto Alegre em 2008.
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Figura 2 - Mapa do Número do Roubo de Veículos em Porto Alegre - 2008
O mapeamento demonstrou que a maior parte dos crimes de roubo de veículos ocorreram no centro e na Zona Norte de Porto Alegre.

As explicações para esta distribuição podem se referir a diversas situações. Como à renda média mensal dos responsáveis pelo domicílio do bairro, que por sua vez pode estar refletindo o valor médio do alvo, que serve de atrativo para potenciais ofensores como é o caso, do bairro Petrópolis, que possui uma renda média elevada em comparação com os outros bairros. E até mesmo características específicas do bairro como, por exemplo, número de delegacias, densidade de habitantes, número de domicílios, número de avenidas, número de veículos, entre outras razões que podem estar influenciando a taxa de roubos nesse local. 
Ao se fazer uma análise operacional, verificou-se, por exemplo, que o 11º BPM é a unidade operacional que possui a maior taxa de roubo de veículos, a que possui a maior frota e que tem o maior montante em roubo de veículos. No entanto, não possui a maior taxa de veículos por habitantes e nem a maior renda média, mas tem veículo roubado com maior valor médio. Essas disparidades entre variáveis podem estar relacionadas ao fato de que o 11ºBPM abrange uma área de 21 bairros não homogêneos economicamente.

Outro fator que deve ser levado em consideração nos estudos empíricos que investigam a influência de fatores socioeconômicos sobre criminalidade diz respeito aos aspectos espaciais dos dados. É possível que regiões próximas apresentem heterogeneidade espacial e/ou autocorrelação espacial e que existam aglomerações da atividade criminosa.

No entanto, para buscar uma resposta mais satisfatória para esta distribuição de frequência do roubo de veículos, na cidade de Porto Alegre, foi incluído na análise a quantidade de policiais militares/1.000 habitantes, a remuneração salarial dos policiais militares e a taxa de recuperação de veículos, esta última com o objetivo de verificar o grau de eficiência policial.

Tabela 1 - Quantidade de Policiais por Unidade de Policiamento

Porto Alegre / 2008

	Unidade
	1°BPM
	9°BPM
	11ºBPM
	19ºBPM
	20ºBPM
	21ºBPM
	TOTAL

	Qtde Bairros
	21
	14
	21
	7
	9
	9
	81

	Qtde Veículos Roubados
	885
	1.136
	2.472
	377
	1.620
	48
	6.538

	Hab (1.000)
	379
	204
	267
	174
	294
	112
	1.430

	Qtde  Policiais
	356*
	482*
	308*
	159*
	238*
	160*
	1703*

	Policiais/1.000 hab
	1,06
	0,42
	0,87
	1,09
	1,24
	0,70
	0,84


Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do CPC – Brigada Militar e Secretaria de Segurança Pública.
                   * O cálculo do número de policiais contempla o total de 1º Sgt, 2º Sgt, 3º Sgt e Sd.
A Tabela 1 expõe a realidade do efetivo policial militar correspondente a cada Unidade Operacional. O 1ºBPM e o 11ºBPM são as unidades que compreendem o maior número de bairros e também as maiores densidades populacionais, a 1ª maior densidade populacional e a 3ª maior densidade populacional, respectivamente. Citamos ainda o 20º BPM que possui a 2ª maior densidade populacional. Coincidentemente o 11ºBPM e o 20ºBPM são as unidades que apresentam maior índice de roubo de veículos. Sendo que o 11ºBPM é a unidade que tem o maior índice de roubo de veículos e um dos menores números de policiais militares.

Verificou-se que os gastos com salários dos policiais militares em Porto Alegre, no ano de 2008, chegou próximo de 2 milhões de reis, cerca de somente 0,06% do Orçamento Anual de Porto Alegre.

A taxa de recuperação de veículos vem diminuindo, o que pode estar refletindo, de certa forma, a ineficiência das atuais políticas de segurança pública. No entanto o comportamento deste indicador pode estar atrelado, não apenas à ação das polícias, mas às características da população, que pode estar subnotificando as taxas de recuperação de veículos.
Diante do alto valor médio do objeto do crime (carro) em relação à renda média auferida pelo cidadão, estimada em R$ 4.729,46, para 2008, do déficit de policiais, da baixa remuneração salarial dos policiais e redução das taxas de recuperação fica claro que é interessante cometer o crime.

7 Modelo de Berger
Através da utilização de recursos computacionais e de modelos baseados em sistemas multiagentes que auxiliam no estudo de fenômenos e propriedades em um ambiente simulado, é possível verificar o comportamento dos agentes perante a lei penal confrontada com parâmetros e variáveis derivadas da situação real da vida em sociedade. 

As simulações baseadas em sistemas computacionais permitem estudar e analisar um complexo número de variáveis integrantes da aplicação e da execução da Lei Penal e variáveis socioeconômicas, que conjuntamente relacionadas resultam nas mais diversas interações possíveis destes agentes (potenciais criminosos, frota e policiais). 

No contexto dinâmico em que ocorrem estas relações, é possível analisar qualquer lei de natureza penal, com quaisquer que sejam suas características e a quem se destinam.

A pesquisa foi baseada em fontes oficiais de jurisprudência (decisões judiciais) dos Tribunais e em estatísticas oficiais da Secretaria de Segurança Pública.

Assim, com base nos 35.292 registros de roubo de veículos, no período de 2002 a 2008, em Porto Alegre, e analisando as variáveis de valor médio da oportunidade do roubo de veículos; tempo médio de prisão, pena média monetária; probabilidade média de conclusão do inquérito policial; probabilidade média de condenação; tempo médio de duração do processo penal; probabilidade percebida de punição, em virtude de o indivíduo ser avesso ao risco e da renda média é possível extrair do sistema diversas simulações, que auxiliem no estudo deste tipo específico de crime sob os mais diversos ângulos, agregando várias teorias criminológicas, desde que devidamente parametrizadas.

Este modelo propicia um amplo estudo de cenários, principalmente, em relação à administração de justiça, quanto a custos, eficácia e eficiência. Além, de propor alternativas objetivas de combate ao crime, no caso, ao roubo de veículos, sendo que o modelo é baseado exclusivamente nos dados coletados, abstraindo qualquer subjetividade do observador.

Para a realização dos testes de validação foram utilizados essencialmente os mesmos parâmetros de entrada dos testes de validação utilizados por Berger (2008). 

A variável valor médio de oportunidade do roubo de veículos foi estimada com base na tabela FIPE. O tempo médio de prisão foi estipulado em 2,5 anos. A pena média monetária – dado o valor do salário mínimo nacional de R$ 415,00 – é de no mínimo 10 dias multa (ou o equivalente a R$ 138,33) e no máximo 100 dias multa (ou o equivalente a R$ 1383,33), conforme a amostra de acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

A probabilidade média de condenação do acusado pelo judiciário pelo crime do qual está sendo processado, de acordo com decisões baseadas em jurisprudências é totalmente arbitrário, uma vez que não existe qualquer vínculo de uniformização de informações entre a Secretaria da Segurança Pública do Rio Grande do Sul e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Infelizmente, não existem dados confiáveis capazes de predizer quantos boletins de ocorrências gerados, no período de 2002 a 2008, resultaram em um processo criminal, e por sua vez geraram uma condenação criminal.

O tempo médio de duração do processo penal foi estipulado dentro de, no mínimo, um ano e, no máximo, 5 anos de prisão, conforme a amostra de acórdãos do TJ/RS. A probabilidade percebida de punição é talvez uma das variáveis mais complexas de ser estimada, porquanto, depende da percepção do indivíduo frente ao risco (se ele é avesso ao risco, amante do risco ou neutro ao risco); assim, é arbitrado que os valores mínimos e máximos sejam, respectivamente, 50 e 80%. Por fim, a aversão ao risco é dada pelo Modelo de Berger, e a renda média foi estimada, inicialmente por bairro e depois, por unidade operacional (Batalhão de Polícia Militar).

O indivíduo que rouba veículos sofre grande influência dos fatores acima destacados. Nesta simulação, ajustados os valores máximos de renda média do cidadão, número de policiais, quantidade de cidadãos, quantidade de veículos, valor médio do veículo roubado, probabilidade percebida de punição e tempo médio de prisão e, principalmente, adotando o perfil do cidadão ser totalmente avesso ao risco de cometer crimes vislumbra-se o número de aproximadamente 754 crimes cometidos, num período de 365 dias (2008) com o custo do crime positivo para o 1º BPM e de aproximadamente 1000 crimes cometidos, num período de 365 dias, com o custo do crime positivo, para o 9º BPM. Valores muito aproximados dos valores reais, o que confirma a validação do Modelo de Berger.

Ainda é possível concluir, com base nos testes executados, que tanto a renda média auferida pelo cidadão quanto o valor médio do alvo (veículo) são variáveis determinantes para o cometimento do crime. 

Através dos testes de verificação foi possível observar que um aumento no número de policiais reflete uma redução na quantidade de roubo de veículos. No entanto, um aumento na probabilidade média do inquérito, reduz ainda mais a quantidade de crimes cometidos.

Portanto, o teste de validação foi satisfatório, comprovando a hipótese de que o comportamento do indivíduo que comete roubo de veículo é racional, ou seja, responde a incentivos tanto positivos quanto negativos ao longo do tempo. 

Com o amparo de variáveis utilizadas na Lei Penal aplicadas a uma sociedade artificial, percebe-se a possibilidade de manipular e condicionar o comportamento dos indivíduos, uma vez que se concebe o comportamento humano como racional. Não por acaso, nesse tecido ou rede de comportamentos (inclusive o criminoso), em uma sociedade, tanto a economia quanto o direito são manifestações de controle social. Ambos ajudam a moldar os comportamentos humanos.

8 Considerações Finais
O objetivo desse trabalho foi analisar, tanto do ponto de vista teórico como empírico, o comportamento criminoso perante a ação de incentivos, no intuito de testar a hipótese de que há racionalidade no comportamento do indivíduo que comete roubo de veículos.

A abordagem econômica é muito abrangente e tem conseguido explicar, com sucesso, diversos fenômenos que influenciam o comportamento humano. Segundo Becker (1968), demais variáveis não econômicas também influenciam o comportamento dos indivíduos e, principalmente, suas escolhas. Ele supõe que criminosos potencias atribuam um valor monetário ao crime e comparam esse valor ao custo monetário envolvido em sua realização. Assim, com base em variáveis como inteligência, idade, nível de educação, histórico criminal, riqueza e a orientação recebida da família; o indivíduo escolhe entre o mundo do crime e a legalidade. Portanto, Becker (1968) através do cálculo de utilidade esperada consegue demonstrar que o criminoso apresenta um comportamento racional ao cometer o crime, quando considera a probabilidade de ser pego e condenado, o rendimento oriundo do crime e a pena caso seja pego e condenado.

O modelo de Becker (1968) é corroborado pelos fatos no que tange ao comportamento racional do criminoso. Que por sua vez, age com o objetivo de maximizar sua utilidade marginal, e é atraído pelas altas rendas. 

Não obstante, para Becker(1968), uma das formas de se combater o comportamento ilegal é por meio de uma melhor distribuição de recursos/renda, uma vez que punições e/ou encarceramentos representam um custo alto para toda a sociedade.

O modelo de Vandaele (1975), que segue a linha de Becker busca explicar o comportamento da oferta e demanda de carros roubados. Diante da atual demanda (encomenda) por carros novos e caros que são clonados e ofertados por um valor menor, ou mesmo, revendidos em partes (desmanche), podemos destacar o mercado de fatores, apresentado pelo modelo de Vandaele (1975), que emprega mão-de-obra ilegal para realizar essas atividades ilícitas, bem como o mercado de produtos, onde ocorre a compra e a venda de carros roubados e o setor de produção que emprega tempo de trabalho ilegal e investimentos para produzir o bem final, ou seja, para praticar o roubo de veículos. 

Uma tendência pôde ser verificada. A exigência de que sejam roubados carros novos, faz com que as taxas de roubo em detrimento das de furto aumentem consideravelmente, pois os modelos novos possuem dispositivos de segurança cada vez mais eficazes, que dificultam a ação dos criminosos, que por sua vez acabam preferindo agir com a presença da vítima.

O setor de prevenção do modelo de Vandaele (1975) é representado pela quantidade de policiais e pela probabilidade de prisão e punição. Ele interage com o modelo, através da polícia que prende indivíduos por comprarem e venderem carros roubados (crime de receptação), prende criminosos praticando o roubo de veículos e prende cidadãos que ofertem mão-de-obra ilegal em locais de desmanche.

O modelo de Vandaele (1975) aplicado aos dados dos EUA entre 1935 e 1975 concluiu que o número de policiais per capita está positivamente relacionado à probabilidade de prisão.

Em 2008 foi verificado grande déficit policial na maioria dos Batalhões de Polícia Militar da Brigada Militar, responsável pelo “policiamento ostensivo” em Porto Alegre. Foram contabilizados apenas policiais operacionais na graduação de sargento e soldado. O número não alcançou o mínimo estipulado pela ONU, que é de 1 policial para cada 250 mil habitantes.

Dessa forma, o déficit policial repercute também na falta de solução dos crimes e na conseqüente impunidade dos culpados, o que resulta em baixos custos de se cometer um crime no Brasil, que acaba gerando altas taxas de criminalidade. 
O modelo de georeferenciamento, juntamente com uma análise descritiva se revelou uma ferramenta muito importante e válida para visualização da distribuição espacial dos crimes, que permitiu chegarmos a algumas conclusões sobre as variáveis que podem estar relacionadas ao roubo de veículos em Porto Alegre.

Para uma amostra de 35.292 registros de roubo de veículos, em 81 bairros de Porto Alegre, entre os anos de 2002 e 2008, foi possível constatar que a maior concentração de roubo de veículos ocorre na área central e na zona norte de Porto Alegre. O cálculo do valor médio do carro roubado em 2008 ficou próximo de R$ 27.000,00, considerado alto quando comparado com a renda média de R$ 4.700,00. Isso, aliado às condições penais brasileiras implica que é interessante cometer o crime de roubo de veículos em Porto Alegre, ou seja, o crime compensa. 

Outro dado interessante é que dentre os 15 bairros que possuem as maiores taxas, 10 são de renda média-alta. A variável renda pode estar positivamente relacionada ao crime quando ela é vista como um alvo, ou seja, rendas médias altas, constituem valor médio do veículo alto e conseqüente interesse do criminoso. No entanto, outra forma de interpretar a relação da renda com o roubo de veículos é supondo que se a renda do indivíduo é alta, ele não necessariamente, precisará cometer um delito para suprir suas necessidades básicas de consumo. Dessa forma, a variável renda apresenta caráter ambíguo.

Outra informação importante sobre os 15 bairros de maiores taxas de roubo de veículos é que estes concentram cerca de 60 % do montante de perdas envolvidas com o crime. E que o valor médio do objeto de roubo (carro) é 20% maior nesses bairros. Isso implica que pode existir forte correlação da concentração de renda com as taxas de roubo de veículos.

O modelo de Berger (2008) consegue, a partir de dados estatísticos estimados, projetar um comportamento do roubo de veículos muito próximo da realidade. É possível observar a quantidade de crimes cometidos, bem como a quantidade de flagrantes e a quantidade de boletins de ocorrência realizados. Além dos custos envolvidos e do tipo de comportamento do criminoso (avesso, neutro ou propenso ao risco). 

Assim, através do modelo de Berger (2008) é possível estudar diversos cenários em relação à administração de justiça, quanto a custos, eficácia e eficiência, além de propor alternativas objetivas de combate ao crime. No caso do roubo de veículos, foi possível constatar que uma alteração na probabilidade média do inquérito reflete muito mais na taxa de roubo de veículos que uma alteração no número de policiais.

Por fim, é possível concluir através do modelo de Berger (2008) que o indivíduo ao cometer o crime de roubo de veículos, procura maximizar sua utilidade esperada, e portanto apresenta um comportamento racional.

Evidências empíricas obtidas nesse trabalho sugerem que o indivíduo ao cometer o crime de roubo de veículos analise o valor médio do alvo (carro), a quantidade de policiais, o nível de renda e a probabilidade de prisão, o que corresponde a um comportamento racional.

Por fim, é importante colocar que diante do montante estimado de 177 milhões de perda anual com o roubo de veículos tem-se uma inversão de valores. O crime impede o desenvolvimento normal das atividades econômicas legais, não apenas pelo volume de recursos econômicos roubados ou gastos em segurança pública e privada, mas principalmente pela redução da eficiência do setor legal da economia e da própria migração de recursos e agentes para a atividade econômica ilegal, os quais poderiam estar sendo utilizados no setor legal da economia, com ganhos para toda a sociedade. 

Sua influência é sentida, mesmo que indiretamente, no desenvolvimento econômico e social, na medida que afeta o crescimento econômico, o investimento e a qualidade de vida. 

A sociedade tem arcado com um custo muito alto por uma tranqüilidade que parece cada vez mais distante. É preciso constatar se o problema está na escassez de recursos para maior investimento ou se o plano de ação da polícia é ineficiente. 
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� Esses dados foram obtidos das estatísticas oficiais da Secretaria de Segurança Pública e da Brigada Militar. O período inicial foi definido em razão de que somente se teria disponibilidade e confiabilidade nos dados extraídos do SIS/SSP a partir de 2002.
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